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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL. 
ARRENDAMENTO  MERCANTIL  DE  VEÍCULO. 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  CUMULAÇÃO  DE 
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  COM  MULTA  E 
JUROS  MORATÓRIOS.   IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA.  RESSARCIMENTO  DE  SERVIÇOS  DE 
TERCEIROS  E  PROMOTORIA  DE  VENDAS. 
EXCESSIVIDADE  E  OBSCURIDADE  DE  SUAS 
EXIGIBILIDADES NA HIPÓTESE.  POSIÇÃO DESTA 
CORTE. MANUTENÇÃO  DO  DECRETO 
VERGASTADO. APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO À IRRESIGNAÇÃO.  

-  “(...)  é  legítima  a  cobrança  da  comissão  de  
permanência  na fase do inadimplemento,  desde que  
não  cumulada  com  juros  remuneratórios,  multa  
contratual  e  juros  moratórios,  a  cujo  somatório  
corresponde,  nem com correção monetária (Súmulas  
nºs 30, 294 e 472 do STJ). 2. Agravo regimental a que  
se  nega  provimento.”  (STJ;  AgRg-EDcl-REsp  1.083.554;  Proc. 
2008/0182078-3; RS; Relª Minª Isabel Gallotti; DJE 15/12/2014)

- “Não se podendo extrair do instrumento contratual a  
que se destina a cobrança pelo serviço de terceiros e  
promotora de vendas, constando apenas o seu valor,  
há vantagem exagerada, sendo nula a cláusula que a  
prevê, diante da ausência de transparência. (…).” (STJ.  
AGRG  no  RESP  1346581/sp,  Rel.  Ministro  sidnei  
beneti,  terceira  turma,  julgado  em  23/10/2012,  dje  
12/11/2012). (TJPB;  APL  0014548-52.2013.815.0011;  Segunda 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha 
Ramos; DJPB 28/04/2015; Pág. 39) 



Apelação Cível nº 0002430-18.2011.815.0301

-  “O relator  negará seguimento a recurso manifestamente  
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo  
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  
Superior.” (Art. 557, caput, do Código de Processo Civil).

VISTOS

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo HSBC Bank Brasil S/A – Banco 
Múltiplo, contra a sentença que acolheu parcialmente os pedidos formulados no bojo 
da Ação de Revisão de Contrato proposta por Francisco de Sousa Reis.

Na decisão ora guerreada (fls. 186/190), a Magistrada da 3ª Vara Mista de 
Pombal  afastou  a  exigibilidade  de  juros  moratórios  e  multa  como  encargos  de 
inadimplemento, admitindo apenas a incidência da comissão de permanência, além de 
declarar a nulidade das cláusulas que impõem a cobrança de de tarifa de despesas de 
terceiro e de promotoria de vendas, com a consequente devolução das mesmas na forma 
simplificada.

Quanto às custas e honorários sucumbenciais, condenou ambas as partes 
no pagamento pro rata, compensados reciprocamente,  ressalvada a concessão da justiça 
gratuita.

Em suas razões recursais (fls. 193/207), a empresa promovida defende a 
inexistência de onerosidade excessiva no pacto, ressaltando a possibilidade da  exigência 
de todos os encargos invalidados.

Alfim,  requereu  o  provimento  total  do  recurso,  para  reformar  o  decisum 
vergastado.

Contrarrazões às fls. 216/219v.

Manifestação  Ministerial  pelo  regular  prosseguimento  do  feito,  ante  a 
ausência de interesse público a ensejar a intervenção do Parquet (fls. 226/227).

É o relatório.

DECIDO

Manuseando o caderno processual, constata-se que o promovente propôs 
Ação  Revisional,  sustentando  ter  verificado  uma  série  de  irregularidades  no  contrato 
envolvendo  a  aquisição  um Volkswagen  Fox  Hatch  1.0,  cor  preta,  ano  2009,  chassi  
9BWAA05Z0A4074981 (vide fls. 32/36).
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Analisando o  inteiro  teor  dos autos,  tem-se que a  Magistrada  a quo,  ao 
declarar  a  nulidade  da  cobrança  de  juros  moratórios  e  multa  como  encargos  de 
inadimplemento, além da devolução da tarifa de serviços de terceiro e de  promotoria de 
vendas.

Já a empresa recorrente, defende a regularidade do pacto, em especial a 
dos encargos extirpados.

Dessa forma, a análise do caso se aterá à matéria devolvida a esta Corte.

DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA

Verifico existir, no item 16 – fls. 34,  do instrumento contratual, a previsão, 
em  caso  de  inadimplemento,  de  comissão  de  permanência,  acrescida  de:  a)  juros 
moratórios de 1% (um por cento ao mês) e b) multa de 2% (dois por cento).

Dessa forma,  é  inadmissível  a  exigência  do  acréscimo acima destacado, 
acaso adicionado aos outros encargos aludidos.

Vejamos o que proclama a Súmula 472 da Máxima Corte Infraconstitucional:

“A cobrança de comissão de permanência – cujo valor não pode  
ultrapassar  a  soma  dos  encargos  remuneratórios  e  moratórios  
previstos  no  contrato  –  exclui  a  exigibilidade  dos  juros  
remuneratórios, moratórios e da multa contratual.” 

Aproveitando o ensejo, colaciono os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO.  
CONTRATO  FIRMADO  APÓS  A  MP  Nº  1.963-17/2000.  
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.  SÚMULAS  NºS  5  E 
7/STJ.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  ACÚMULO  COM  OS 
DEMAIS ENCARGOS. PROIBIÇÃO. 1. A capitalização dos juros  
em periodicidade inferior a 1 (um) ano é admitida nos contratos  
bancários firmados após 31/3/2000, data da publicação da medida  
provisória  nº  1.963-17,  desde  que  pactuada  de  forma  clara  e  
expressa,  assim  considerada  quando  prevista  a  taxa  de  juros  
anual em percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do que a  
mensal.  2.  Não restou consignado pelas instâncias ordinárias o  
percentual das taxas contratadas, o que inviabiliza a reforma do  
julgado ante a incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 3. É válida 
a cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão de  
permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada  
pelo Banco Central do Brasil,  de acordo com a espécie da  
operação, tendo como limite máximo o percentual contratado  
(súmula nº 294/STJ). 4. Referida cláusula é admitida apenas  
no  período  de  inadimplência,  desde  que  pactuada  e  não 
cumulada  com  os  encargos  da  normalidade  (juros  
remuneratórios e correção monetária) e/ou com os encargos  
moratórios (juros moratórios e multa contratual).  Inteligência 
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das Súmulas nºs 30 e 296/STJ. 5. Agravo regimental não provido. 
(STJ; AgRg-REsp 1.441.633; Proc. 2014/0055505-8; RS; Terceira Turma; Rel. 
Min. Ricardo Villas Boas Cueva; DJE 15/12/2014)

Assim sendo, operou com acerto a Magistrada primeva ao extirpar os juros 
moratórios e a multa como índices de inadimplência incidentes no pacto, não padecendo 
de alterações a sentença apelada quanto ao tema.

DA EXIGÊNCIA DAS TARIFAS DE SERVIÇOS DE TERCEIRO E DE PROMOTORIA DE 
VENDAS

Quanto à exigência de tarifa de serviços de terceiros, considerando que 
a avença em questão foi firmada em 11/11/2009 (fls. 36), a exigência de tal encargo, a  
priori, se mostra legal, tendo em vista a redação do artigo 1º, inciso III, da Resolução nº 
3.518/2007, do Conselho Monetário Nacional, norma vigente à época, cuja redação assim 
prescreve:

“Art. 1º A cobrança de tarifas pela prestação de serviços por parte  
das  instituições  financeiras  e  demais  instituições  autorizadas  a  
funcionar  pelo  Banco  Central  do  Brasil  deve  estar  prevista  no  
contrato  firmado  entre  a  instituição  e  o  cliente  ou  ter  sido  o  
respectivo  serviço  previamente  autorizado  ou  solicitado  pelo  
cliente ou pelo usuário.
(...);
III  -  não  se  caracteriza  como  tarifa  o  ressarcimento  de  
despesas decorrentes de prestação de serviços por terceiros,  
podendo  seu  valor  ser  cobrado  desde  que  devidamente 
explicitado  no  contrato  de  operação  de  crédito  ou  de 
arrendamento mercantil."

Contudo, em que pese, num primeiro momento, não haver ilegalidade na 
exigência em análise, tenho que, no caso em tela, o montante de R$ 3.676,80 (três mil, 
seiscentos e setenta e seis reais e oitenta centavos – fls. 32) se mostra demasiadamente 
excessivo.

Ademais,  cumpre destacar  que inexiste  qualquer  informação,  no  contrato 
acostado ao caderno processual (fls. 32/36), a respeito de sua exata função.

No mesmo sentido  é  o  raciocínio  quanto  à  tarifa  de  promotoria  de 
vendas, constante às fls. 32, no valor de 800,00 (oitocentos reais), sendo incabível sua 
admissão quando se mostra inespecífica e aviltante, sobretudo quando se depreende que 
o somatório desta com os serviços de terceiro resultam em quase 10% (dez por cento) do 
valor arrendado.

Assim  sendo,  deve  a  decisão  ser  mantida  quanto  à  insubsistência  dos 
aludidos encargos, conforme já asseverou a jurisprudência:
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AGRAVO INTERNO. Ação revisional.  Decisão monocrática  que 
deu  provimento  parcial  à  apelação  cível.  Abusividade  da  tc,  
serviços de terceiros e custo de registro. Manutenção da decisão.  
Desprovimento do agravo interno. Não tendo a sentença nem a 
decisão agravada considerada abusiva a tarifa de promotora de 
vendas, gravame e cartório, tac e tec, a instituição financeira se  
apresenta,  nestes  pontos,  carecedora  de  interesse  recursal,  
impondo-se o não conhecimento do recurso quanto às matérias.  
Mostra-se  ilegal  a  cobrança  da  tarifa  dos  serviços  de  
terceiros,  pois  não  representam  uma  efetiva  prestação  de 
serviço  ao  consumidor.  Ademais,  inexiste,  no  contrato,  
explicação  clara  acerca  da  finalidade  de  cobrança  dos  
referidos serviços, o que viola o disposto nos arts. 46 e 51,  
IV,  do  cdc. (TJPB;  AgRg  0000843-76.2011.815.0101;  Primeira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Coelho de Salles; DJPB 13/08/2015; Pág. 
18)

CONSUMIDOR. Apelação cível. Ação de repetição de indébito c/c  
danos  morais.  Contrato  de  arrendamento  mercantil.  Sentença.  
Procedência. Irresignação do réu. Aplicação do Código de Defesa  
do Consumidor. Possibilidade. Inserção de gravame. Ausência de 
previsão  normativa.  Cobrança  indevida.  Devolução  devida.  
Serviços prestados por terceiros e promotora de vendas. Previsão 
em contrato firmado antes de 24.02.2011. Legislação de regência.  
Resolução  nº  3.518/2007  do  Conselho  Monetário  Nacional.  
Possibilidade  da  cobrança,  desde  que  os  serviços  estejam 
devidamente explicitados no contrato.  Inocorrência.  Violação ao  
princípio  da  transparência.  Artigos  46  e  51,  IV,  do  CDC.  
Abusividade.  Repetição do indébito.  Tarifas bancárias.  Previsão  
contratual.  Livre  pactuação  entre  as  partes.  Má-fé.  
Indemonstrada.  Devolução  na  forma  simples.  Entendimento  
pacificado  no  STJ.  Provimento  parcial.  A  tarifa  denominada 
¿inserção de gravame¿ não foi abrangida no rol de nenhum dos  
serviços prioritários, especiais ou diferenciados a cuja cobrança 
ficaram  autorizadas  as  instituições  financeiras,  nos  termos  da  
resolução nº 3.518/2007 do Conselho Monetário Nacional, sendo 
indevida  a  cobrança  contratual.  Não  se  podendo  extrair  do 
instrumento  contratual  a  que  se  destina  a  cobrança  pelo  
serviço  de  terceiros  e  promotora  de  vendas,  constando 
apenas o seu valor,  há vantagem exagerada,  sendo nula  a 
cláusula que a prevê, diante da ausência de transparência. ¿a 
devolução em dobro dos valores pagos a maior só é cabível em  
caso de demonstrada má-fé,  o que não ficou caracterizado  na  
hipótese  dos  autos.  ¿  (stj.  AGRG  no  RESP  1346581/sp,  Rel.  
Ministro sidnei beneti, terceira turma, julgado em 23/10/2012, dje  
12/11/2012). (TJPB;  APL  0014548-52.2013.815.0011;  Segunda  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos;  DJPB 
28/04/2015; Pág. 39) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  declaratória  c/c  danos  materiais.  
Arrendamento mercantil. Cobrança de tarifas bancárias. Taxa de 
abertura  de  crédito.  Tac.  Ausência  de  pedido  de  restituição.  
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Parcela  excluída  da  condenação.  Tarifa  de  cadastro.  Previsão  
contratual. Legalidade da cobrança. Precedentes do STJ. Seguro 
de proteção financeira, serviço de terceiros, taxa de grava- me e  
promotora  de  vendas.  Ausência  de  transparência.  Violação  ao 
direito  do  consumidor.  Ilegalidade  da  cobrança.  Violação  às  
resoluções do BACEN. Provimento parcial do apelo. O STJ, no  
julgamento  do  RESP  1.251.331/rs,  com  julgamento  pela  
sistemática dos recursos repetitivos,  entendeu legal  a cobrança 
de tarifa de cadastro e do pagamento do IOF por meio de contrato  
de  financiamento  acessório.  A  cobrança  de  encargos  em 
relação a  seguro  de  proteção financeira,  taxa  de  gravame,  
serviço  de  terceiros  e  promotora  de  vendas,  embora  
previstos em contrato, mas sem a especificação dos serviços 
que realmente foram realizados, ofende a resolução 3.518/64  
do CMN e o art. 6º, III, do cdc. (TJPB; APL 0000937-76.2013.815.0061; 
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque; DJPB 29/08/2014; Pág. 17)  

Posto  isso,  deve  o  decisório  vergastado  ser  confirmado  em  relação  ao 
Ressarcimento  dos  Serviços  de  Terceiro  e  Promotoria  de  Vendas,  devendo  suas 
devoluções  serem  procedidas  de  forma  simples,  conforme  consignado  na  sentença 
guerreada, posto não evidenciada a má-fé de parte da financeira.

Com  base  no  exposto,  e  considerando  o  confronto  do  recurso  com  a 
jurisprudência pacífica de Tribunal  Superior  e  desta  Corte,  NEGO SEGUIMENTO AO 
APELO, com base no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

P. I. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. José Ricardo Porto
        RELATOR 

J/04 e J/11 (R)
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